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TC n°: 72.005.946.04-88 

Interessados: José Jorge Neto 

Secretaria Municipal de Transportes / São Paulo 

Transporte S.A-SPTrans / SOCICAM Adm. Projetos 

e Representações Ltda. 

Objeto: Representação solicitando apuração de possíveis 

irregularidades praticadas pela SMT e pela São Paulo Transporte S.A., 

juntamente com a empresa SOCICAM Administração, Projetos e 

Representações Ltda., nos procedimentos licitatórios, modalidade 

Concorrência nos 012/2002 e 026/2003 que tratam, respectivamente, da 

outorga da concessão do serviço de transporte coletivo público de 

passageiros e da prestação de serviços técnicos especializados de 

administração, manutenção e apoio à operação dos terminais de ônibus 

da SPTrans, utilizando-se de tecnologia da informação, conjugada com 

a exploração comercial de locação de espaços específicos existentes nos 

terminais. 

TC n°: 72.006.365.04-90 

Interessados: São Paulo Transporte S.A.-SPTrans 

SOCICAM Adm.Projetos e Representações Ltda. 

Objeto: Serviços técnicos especializados de administração, 

manutenção e apoio à operação dos terminais de ônibus da SPTrans, 

utilizando-se de tecnologia da informação, conjugada com a exploração 

comercial de locação dos espaços específicos existentes nos terminais. 

Egrégio Plenário 
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Trata o TC n° 6.365.04-90 do exame da Concorrência 

Pública n° 026/2003 e do contrato dela decorrente, de n° 040/2004, 

promovidos pela SPTrans e voltados à prestação de serviços técnicos 

especializados de manutenção, administração e apoio na operação dos 

Terminais de Transporte Coletivo. Por sua vez, cuida o TC n° 5.946.04-88 

de Representação promovida no intento de apurar eventuais irregularidades 

e sobreposição de objeto em relação aos referidos serviços. 

Neste último TC, alega o Representante que a contratação em 

tela, decorrente da Concorrência n° 026/2003, confronta com as regras 

estabelecidas para o modelo geral do sistema de serviço de transporte 

público de passageiros no Município de São Paulo, ao argumento de que a 

SPTrans avocou para si despesa anual estimada em 84 milhões e, em 

consequência dessa ilegalidade, aponta a ocorrência de prejuízo ao erário. 

Outros aspectos lançados remetem A generalidade da implantação do 

sistema, razão pela qual os órgãos técnicos deste Tribunal levantaram, entre 

outros apontamentos que serão analisados por ocasião do voto, o destaque 

de que as especificidades relativas A Concorrência n° 012/2002 foram objeto 

de apreciação em processo distinto. 

Assim, cabe trazer a lume as questões que fazem alusão As 

irregularidades relacionadas A Concorrência Pública n° 026/2003 e ao 

Contrato dela decorrente, de n° 040/2004, objeto de análise do processo 

acompanhante. 

Com isso, passo agora a relatar o TC n° 6.365.04-90, que 

cuida especificamente dos serviços técn.cos especializados de manutenção, 

Cód - 013F (Vers5o 02) 
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Com isso, passo agora a relatar o TC n° 6.365.04-90, que 

cuida especificamente dos serviços técnicos especializados de manutenção, 

administração e apoio na operação dos Terminais, em continuidade ao 

Contrato n° 028/97, já julgado regular por este Tribunal. A Auditoria 

manifestou-se quanto A existência de irregularidades no procedimento da 

Origem, mais especificamente acerca do objeto, da definição do índice de 

liquidez corrente, da critica A modalidade adotada, da ausência de processo 

administrativo, do entendimento de restritividade para a participação de 

novas empresas, da deficiência na indicação dos quantitativos e 

especificações técnicas, das certidões positivas com efeitos de negativas e 

do critério de medição de serviços. 

Encaminhado o feito As demais unidades técnicas de 

instrução que compõem este Tribunal, constatou-se a existência de 

posicionamentos contraditórios, seja em relação a outros processos já 

julgados de mesmo conteúdo, a exemplo da contratação que antecede a 

presente (cujas signatárias são, inclusive, as mesmas partes), seja em relação 

própria instrução do feito ora em julgamento, quando contraposta a análise 

da licitação e contrato e da Representação. 

Considerando as contradições existentes, determinei o 

retorno de ambos os TCs para aclaramento. 

Diante disso, a Assessoria Jurídica de Controle Externo 

concluiu que, em tese, o Contrato n° 040/04 contemplaria serviços 

integrantes dos ajustes que decorreram da Concorrência n° 012/2002. 

Observou, contudo, que as cláusulas transitórias inseridas nos respectivos 

3 
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contratos eliminaram parte do objeto inicialmente definido no Edital da 

Concorrência n° 012/2002, permanecendo assim com a SPTrans a 

competência para licitar e contratar referidos serviços. Dessa forma, e 

considerando a inexistência de noticia no sentido de que o chamado 

"período de transição" se encerrara, concluiu ser autônoma a Concorrência 

n° 26/2003 e não representar a sobreposição de contratações com mesmo 

objeto. Dessa maneira, considerou que a validade das cláusulas transitórias — 

com fulcro na r. Decisão prolatada pelo Colegiado desta Corte no TC n° 

72.000.323.03-47 — afasta as alegações invocadas pelo Representante no que 

concerne A identidade de objeto e A assunção de obrigação que onerou 

indevidamente os cofres públicos. Pronunciou-se, assim, pelo conhecimento 

e, no mérito, pela improcedência da Representação. No que se refere ao TC 

n° 6.365.04-90, ponderou, ainda, que os vícios outrora elencados não devem 

remanescer por não representar agravo ao interesse público, pelo que trouxe 

A baila considerações fixadas no TC n° 72.006.164.97-38, que tratou de 

licitação e contrato com conteúdo similar ao objeto dos autos sob exame, 

tendo esta Corte os julgado regulares, naquela oportunidade, impondo-se 

nesta ocasião o mesmo raciocínio, por inexistirem elementos que 

demonstrem a necessidade de alteração das conclusões outrora alcançadas. 

A Procuradoria da Fazenda Municipal, ciente do acrescido 

em ambos os TCs, reiterou suas manifestações precedentes, pronunciando-se 

pelo conhecimento da Representação, mas, no mérito, pela sua 

improcedência, bem como pelo acolhimento da Concorrência n° 026/2003 e 

do Contrato n° 040/2004. 

4 
Cód-013F(VersãuØ2) 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
84

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

ER
SO

N 
RO

G
ER

IO
 D

E 
SO

UZ
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

52
31

1.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 22/08/2024 12:34:13.

 fls. 5



; ., TRIBUNAL I w. coNTAs Do 
MUNICIBIO DE SAO PAULO 

ISO 9001 

Folha N" 
Proc. N" 

L 0 6S 
co 6co /4- ; 

, CYNA I1A1.00 
Supervisao E. c+ loirativo

Gab-MF 

A Secretaria Geral, analisando a Representação, asseverou 

que, embora parcialmente idênticos os objetos dos contratos tratados neste e 

no mencionado TC, não foram simultâneos em sua eficácia, não conduzindo 

â sobreposição de contratações e, por consequência, não ocorrendo o 

"subsidio indireto" aos concessionários, conforme alegado pelo 

Representante. Com relação aos demais aspectos, reposicionou-se alegando: 

a) que o Representante não logrou demonstrar a frágil argumentação de que 

o novo contrato com a SOCICAM seria 30% superior ao do ajuste anterior, 

tendo a Auditoria desta Corte verificado, no confronto entre ambos os 

referidos ajustes, o aumento gradativo da quantidade de terminais em 

operação, que passaram de 9 para 19, além da implantação do programa 

Terminais Inteligentes a partir de 2002; b) que o próprio Representante 

encontrou, na minuta do contrato, consistente no Anexo I do Edital, a 

previsão, no subitem .1.2.5, de exploração de publicidade; c) que o tipo de 

julgamento técnica e preço foi adequado, ante o disposto no artigo 45, § 40, 

da Lei Federal n° 8.666/93, uma vez que a Concorrência n° 026/2003 teve 

por objeto expresso a utilização de tecnologia de informação, acrescentando 

que, em expediente relativo a contrato semelhante, analisado no TC n° 

72.006.164.97-38, esta Corte julgou regular a licitação e o contrato dela 

decorrente, por entender adequada a utilização do tipo de licitação técnica e 

preço, já que o futuro contrato demandava a elaboração de projetos 

funcionais, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento. Assim, 

quanto ao mérito da Representação, entendeu-a improcedente. 

Relativamente ao TC n° 6.365.04-90, a Secretaria Geral, 

reforçando sua conclusão no sentido de serem autônomos a licitação e o 

contrato nele tratados, sem qualquer co itação de prejudicialidade da 

C6d - 013F (Versa° 02) 
5 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
84

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

ER
SO

N 
RO

G
ER

IO
 D

E 
SO

UZ
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

52
31

1.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 22/08/2024 12:34:13.

 fls. 6



TRIBUNAL DI... I Ati 110 
MUNICIPIO 1/1.: SAO PA U1.0 

ISO 9001 

Folha N" 1 ri-to 
Proc. N"  G 5ci-2 ,cti 60 

1,19--,----jet  DO 
., t Aminiskaiim Wry 

Gab-Mf 

Concorrência n° 012/2002, não havendo coincidência de objetos, trouxe 

entendimentos doutrinários e decisões do TCU, do TCE e desta Corte acerca 

da regularidade da utilização do tipo de julgamento técnica e preço para 

aquisição de serviços de informática. Quanto aos demais aspectos, trilhou, 

então, pelo entendimento de que se mostram adequadas e suficientes as 

justificativas da Origem no que se refere ás formas de publicidade utilizadas 

na retomada do procedimento licitatório, concluindo, portanto, pelo 

acolhimento da licitação e do contrato. 

o relatório. 

VOTO 

A questão angular da Representação que ora se examina, 

qual seja, a ocorrência de duplicidade de serviços contratados, e consequente 

prejuízo ao erário, demonstrou-se superada no decorrer da instrução dos 

presentes feitos, em que ficaram evidenciados os entendimentos conclusivos 

da AJCE, da Procuradoria da Fazenda Municipal e da Secretaria Geral, 

acerca da não ocorrência de identidade entre o objeto do Contrato n° 040/04, 

decorrente da Concorrência n° 026/2003, e aqueles dos contratos de 

concessão objetivados pela Concorrência n° 012/2002, não havendo, por 

conseguinte, sobreposição de contratações para o mesmo objeto, à vista da 

conclusão pela regularidade da inserção da Cláusula 19 nos contratos de 

concessão decorrentes da Concorrência Pública n° 012/2002. 

Com efeito, a Origem estabeleceu, à época da Concorrência 

n° 12/2002, de forma prévia e pública, por meio do Esclarecimento SMT n° 

Cdod - 013F (Versão 02) 
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04, que integrou o edital, uma fase de transição que se demonstrou 

necessária para a implantação do novo modelo, considerando que a rede de 

transporte coletivo prevista no edital não poderia ser ainda plenamente 

implantada, tendo em vista: a) a não conclusão dos terminais de integração, 

provisórios e definitivos, não permitindo aos usuários usufruirem de todas as 

possibilidades de transferências; b) encontrar-se ainda em fase de 

implantação o sistema de bilhetagem eletrônica, que permitiria o registro da 

quantidade de passageiros e que serviria de referência para a remuneração 

dos operadores. Essa matéria foi inclusive objeto de deliberação pelo 

Colegiado desta Egrégia Corte de Contas, no âmbito do TC n° 

72.000.323.03-47, em Acórdão proferido na data de 24/02/2003. 

Pois bem. Mediante a Cláusula 19, Disposições Transitórias, 

dos aludidos contratos de concessão, a Secretaria Municipal de Transportes 

estabeleceu as regras que vigorariam durante o período de transição dos 

modelos, com a suspensão de alguns itens, dentre os quais a execução dos 

serviços relativos aos terminais de ônibus e alteração, por conseguinte, dos 

critérios de remuneração e parâmetros técnicos para a revisão do equilíbrio 

econômico-financeiro das concessões. 

Grosso modo, por força dessa fase de transição, o que 

ocorreu foi a suspensão, no momento da assinatura dos contratos 

decorrentes da Concorrência n° 012/2002, da responsabilidade dos 

concessionários com relação à reforma, manutenção, operação e fiscalização 

nos terminais existentes e em construção e nas estações de transferência, 

muito embora esses aspectos estivessem previstos no edital da referida 

Concorrência, em face do que se fez necessária também a consequente 

Cód - 0 I 3F ( Versão 02) 
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alteração na sistemática de remuneração das concessões e no funcionamento 

do sistema licitado, nos termos da aludida Cláusula 19. 

Nesse contexto, a despeito do novo modelo idealizado, e 

diante do dever constitucional do Município de prestar de maneira eficiente 

o serviço de transporte público coletivo, de caráter essencial, na 

conformidade do artigo 30, inciso V, e do artigo 37, "caput", da 

Constituição Federal, a prestação dos serviços técnicos especializados de 

administração, manutenção e apoio à operação dos terminais de ônibus, com 

utilização de tecnologia da informação, manteve-se, durante a mencionada 

fase de transição, a cargo da SPTrans, com os ônus decorrentes da 

continuidade do exercício de tais atividades, que antes eram desempenhadas 

em decorrência do Contrato n° 028/97, cuja regularidade já foi reconhecida 

por esta Corte no julgamento do TC n° 72.006.164.97-38. 

Esse foi o objetivo da Concorrência Pública n° 026/2003 

realizada pela SPTrans, à qual se refere o Representante, e da qual decorreu 

o Contrato n° 040/2004, ambos ora examinados no TC n°6.365.04-90, cujos 

elementos reforçam as considerações expendidas e as conclusões acerca da 

inexistência da alegada duplicidade de serviços contratados. 

Também a alegação do Representante de ter a SPTrans 

avocado, com o Contrato n° 040/2004, despesa 30% maior do que a 

contratação anterior, tornou-se questão superada no decorrer da instrução do 

feito, tendo os órgãos técnicos desta Corte concluído pela fragilidade da 

alegação, apontando a Auditoria, por meio do confronto entre os referidos 

ajustes, o aumento gradativo da quantidade de terminais em operação, que 

Cód - 013F (Versão 02) 
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passaram de 9 para 19, além da implantação do programa Terminais 

Inteligentes a partir de 2002. 

Vistos esses aspectos atinentes ao TC n° 5.946.04-88, passo a 

seguir a enfrentar as irregularidades apontadas pela Auditoria no âmbito do 

TC n° 6.365.04-90, relativamente A Concorrência n° 026/2003 e ao Contrato 

n° 040/2004. 

• descrição do objeto com utilização de termos genéricos, 
possibilitando a realização de serviços não licitados (cláusula 
primeira do contrato) 

Relativamente A descrição e especificação dos serviços que 

seriam executados, estas constaram do Termo de Referência, Anexo II do 

edital, que fornece o detalhamento, de maneira clara e precisa, de todos os 

serviços pretendidos com a contratação, inclusive a exploração comercial 

dos espaços existentes pela contratada, cuja receita deveria em parte 

reverter, por percentual definido, à SPTrans. 

Ainda consoante o referido Anexo II — Termo de Referência, 

consideram-se Serviços de Administração e Apoio A Operação dos 

Terminais os serviços de administração, operação e supervisão em Areas que 

integram os terminais de ônibus sob responsabilidade da SPTrans, bem 

como suas respectivas Areas de estocagem, túneis, passarelas de acesso, 

rampas e passeios onde houver, incluindo o fornecimento de mão-de-obra, 

materiais e equipamentos necessários, com inicio de atividades a partir de 

cada Ordem de Serviço. 

- 013F (Versão 02) 
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Por sua vez, as ações pretendidas com a aludida contratação 

estão repisadas de forma minudente na minuta do contrato — Anexo I do 

edital — que, a par disso, faz remição expressa ao estabelecido no Termo de 

Referência. Nessa conformidade foi celebrado o Contrato n° 040/2004. 

• ausência de justificativa para adoção dos indices de liquidez geral, 
liquidez corrente e grau de endividamento, considerados restritivos 

Esta Corte de Contas já teve oportunidade de se posicionar 

quanto ao assunto, no TC n° 72.005.005.01-47, já julgado, do qual consta 

cópia da decisão judicial proferida em 9 de janeiro de 2002 pelo MM. Juiz 

de Direito da 3' Vara da Fazenda Pública do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, julgando improcedente a ação promovida em face do edital de 

licitação que exigia a apresentação de índice de liquidez corrente de 1,5. 

Entendeu o Magistrado tratar-se de índice costumeiramente utilizado pela 

Prefeitura Municipal de Sao Paulo e que foi atendido pelos demais licitantes. 

Aliás, relativamente a essa questão, nesse mesmo sentido foi também o voto 

proferido pelo Exmo. Conselheiro Relator naqueles autos. 

Embora ausentes, no processo administrativo da licitação, as 

justificativas para adoção dos indices contábeis definidos pelo edital, que 

não discreparam desse cenário, considero razoáveis, para que se possa 

relevar a falha, os esclarecimentos prestados pela SPTrans. 

• escolha equivocada do tipo de julgamento técnica e preço 

Este aspecto foi detidamente analisado pela Secretaria Geral 

deste Tribunal, que concluiu, com fulcro na jurisprudência e na evolução 

10 
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doutrinária, conforme manifestação do TC n° 6.365.04-90, pela adequação, 

no caso, do tipo de julgamento técnica e preço, uma vez não restar dúvida de 

que, no objeto licitado, se encontram presentes o fornecimento e a prestação 

de serviços com equipamento de informática, aplicando-se, desta forma, o 

disposto no artigo 45, § 40, da Lei Federal n° 8.666/93. 

Ainda que assim não fosse, destaque-se que a AJCE já havia 

concluído, com arrimo nas lições de Marçal Justen Filho encontradas na 1 la 

edição de sua obra Comentários à Lei de Licitações e Contratos (2005), que 

a simples opção equivocada do critério de julgamento não é suficiente para 

conduzir necessariamente a uma contratação incompatível com interesse 

público em sua máxima expressão. 

• falta de autuação do processo administrativo 

Quanto ã ausência de processo administrativo, tal como 

determinado pelo art. 38 da Lei Federal n° 8.666/93, esta Relatoria já teve a 

oportunidade de expor amplamente seu entendimento quanto à necessidade 

de completa formalização, apesar de entender que a mera falta de autuação 

não conduz o julgamento, necessariamente, à irregularidade da licitação e 

dos respectivos contratos. 

Ademais, diante de postura adotada pela SPTrans, por ato de 

sua Presidência, expedido, em 29 de abril de 2004 (portanto no transcorrer 

do exercício seguinte ao do inicio do procedimento licitatório ora 

examinado), instituindo o regulamento de formalização dos processos 

administrativos de licitações e contratos - PALC, percebe-se um 

C6d - 013F (Vcrsão 02) 
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acolhimentoacolhimento das posições definidas por este Tribunal, sem embargo de ser 

possível também afirmar, no caso presente, que a ausência de número 

cadastral do feito não foi fator suficiente para qualquer comprometimento da 

fiscalização por este Tribunal, e isso claramente se denota dos próprios 

relatórios de Auditoria. 

Desta feita, "in casu", considero que a falha existente não 

repercutiu de forma insanável na licitação e na contratação, devendo ser 

relevada. 

• cláusula restritiva, impeditiva da participação de novas empresas na 
licitação, em face da predominância de experiência anterior na 
fórmula para capacidade técnica (CT) 

inquestionável que a experiência anterior, mediante 

comprovação por meio de atestado, afigura-se como condição necessária 

avaliação da capacidade técnica do licitante, relativamente A execução 

anterior ou concomitante de objeto equivalente ou semelhante ao licitado, 

nos termos dispostos pelo artigo 30 da Lei Federal n° 8.666/93. Na fase de 

habilitação da licitação, portanto, a comprovação da experiência pretérita 

está relacionada com aspectos subjetivos do licitante frente As características 

do objeto posto em licitação, e, nessa fase, cumpre papel de caráter 

eliminatório, visto que somente os habilitados nos termos do edital poderão 

ter suas propostas apreciadas e classificadas, estando excluídos desse 

universo os que não lograram comprovar o domínio dos conhecimentos e 

habilidades exigidos em face dos serviços a serem contratados. 

COd - 01317 (Versa() 02) 
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Quando se trata de apreciação das propostas técnicas, o fator 

experiência assume relevante papel, na medida em que cumpre ao licitante 

comprovar estar apto à implementação do objeto a ser contratado, 

assegurando à Administração Pública a concreta adequação do serviço 

técnico ofertado às particularidades do objeto licitado. Nesse sentido, o 

edital deve estabelecer tais atributos de forma objetiva, a fim de não ferir a 

competitividade, não se encontrando na Lei, relativamente a esse mister, 

impedimento à adoção, dentre os parâmetros de pontuação das propostas 

técnicas, de critério que leve em conta a experiência, a habilidade e a 

capacitação pessoal do licitante mediante atestados ou certificações, uma 

vez que essa comprovação, nessa fase, reveste-se de caráter meramente 

classificatório das propostas formuladas dentro do universo de licitantes 

previamente habilitados. 

Por conseguinte, considerando que os critérios de avaliação 

das propostas técnicas estabelecidos no edital em exame não se limitam a 

atestados ou certificações, nem se demonstram impertinentes, desarrazoados 

ou irrelevantes frente ao objeto licitado, não vislumbro em que medida 

poderia ocorrer a suscitada restritividade a que se refere o presente tópico da 

Auditoria, calhando destacar que a jurisprudência do Tribunal de Contas da 

Unido demonstra que aquela Egrégia Corte vem admitindo a apresentação 

de atestados ou certificados para comprovação de experiência no que 

concerne à pontuação técnica (cf., nesse sentido, entre outros, Acórdão-

0026-03/07-P, Sessão de 24/01/07; Acórdão-2171-48/05-P, Sessão de 

7/12/05; Acórdão-2172-48/05-P, Sessão 07/12/05; Acórdão-1782-36/07-P, 

Sessão 29/08/07; Acórdão-2005-40/07-P, Sessão de 26/9/07). 
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• inexistência de planilhas que demonstrassem a composição dos 
valores do orçamento estimativo e da justificativa para constituição 
da "contingência prevista" 

Compulsando-se os autos, constata-se, As fls. 681 a 925, que 

foram demonstradas pela SPTrans todas as composições dos custos 

envolvidos na instrução do orçamento de referência do edital, de forma 

detalhada, desmembrando os custos de manutenção de terminais, custos de 

manutenção do Centro de Operações dos Terminais-COT, custos de 

Administração e Operação de Terminais e de COT, custos relativos A 

depreciação de móveis, equipamentos e utensílios, além dos custos de 

implantação de tecnologia. Para esse mister, verifica-se que foram estimadas 

equipes para desenvolvimento das atividades, com os respectivos valores, 

como também foram listados, especificados e quantificados os 

equipamentos destinados A implantação de tecnologia, A administração, 

operação e manutenção, baseados em pesquisas de preços que também 

foram juntadas aos autos. Tais demonstrações referiram-se aos 19 terminais 

existentes A época. 

Com relação aos 18 novos terminais que seriam incorporados, 

foram feitas projeções com base nas composições elaboradas para os 

primeiros terminais, consideradas as características de semelhança e 

equivalência desses. Assim, mostra-se coerente o critério utilizado pela 

SPTrans na licitação para projetar a apuração dos custos mensais para os 

novos terminais, ou seja, baseando-se nos valores médios de terminais 

existentes, de forma a permitir uma avaliação equânime entre os licitantes. 

14 
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Ainda acerca da apontada ausência de justificativa para 

constituição de reserva de contingência, as razões de defesa esclarecem que 

a medida se referiu aos imprevistos passíveis de ocorrência por ocasião da 

implantação de todas as funcionalidades do novo Sistema de Transporte 

Coletivo, notadamente aqueles relacionados à implantação de tecnologia, e 

teve como parâmetro a equivalência de seus custos para 5 (cinco) terminais, 

conforme se vê nas manifestações de fls. 600 e 964. 

Assim, considero que restou superada também esta questão 

suscitada pela Auditoria. 

• critério de medição dos serviços, levando em conta a aferição da 
qualidade do resultado obtido 

A conclusão da Auditoria acerca da existência de 

subjetividade no critério de medição dos serviços está baseada no aspecto da 

aferição da qualidade do resultado obtido. 

Com efeito, o edital fixa, em sua cláusula 7', os critérios das 

medições de forma mensal e condiciona o pagamento das faturas da 

contratada à sua aprovação pela SPTrans. 

Já o item 7.4, dessa cláusula 7a, dispõe que o valor das 

medições será apurado conforme Critério de Preço e Medição — Anexo IV, 

que define como regra a aplicação do valor atribuído a cada uma das 

atividades previstas no objeto e planilha contratual ao mês de ocorrência dos 

eventos. Por seu turno, constata-se que tais valores foram estabelecidos 

Cod - 013F (Versão 02) 
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conforme composições de pregos unitários de cada uma das atividades 

previstas em planilha, e que as composições tiveram por base pesquisa de 

mercado para os insumos e equipe dimensionada conforme jornada 

preestabelecida. 

No caso dos serviços de manutenção, inclusive, o Critério de 

Prego e Medição instituiu tabelas e tempos de referencia para atendimento 

da demanda, com fórmula de cálculo dos eventuais valores passíveis de 

glosa por inadimplência. 

Destarte, entendo que da análise concatenada das referidas 

regras do edital pode-se concluir pela inexistência do suscitado subjetivismo 

quanto ao critério para medição dos serviços prestados. 

• Certidões positivas com efeitos de negativas 

O relatório de Auditoria apresenta como questão relevante a 

existência de débitos ajuizados, processos 0840042, 315240741 e 

320840034, e ressalta que, ao participar da licitação, a contratada apresentou 

pregos correspondentes ao regular recolhimento dos tributos devidos e, em 

seguida, contestou-os em juizo, o que poderia render ensejo ao recebimento 

de valor maior do que aquele a ser repassado ao INSS. 

Neste particular, o enfrentamento da questão se verificará 

com base nas determinações ao final expendidas. 

C6d - 0 I 3F (Versdo 02) 
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• inclusão do fornecimento de materiais e serviços sem previsão de 
quantidades e especificação, no contrato e no termo de referência, 
das características dos bens e das quantidades, por terminal, para o 
fornecimento de móveis, utensílios e equipamentos 

Como elemento de contraposição à existência de 

irregularidade em relação a esses dois aspectos, menciono o próprio Termo 

de Referência — Anexo II do edital, que demonstra que o seu item 3.2 

contempla o detalhamento dos móveis, equipamentos e utensílios em lista 

meramente sugestiva, cujos quantitativos deveriam ser ofertados pelos 

licitantes, de acordo com a respectiva proposta de prestação dos serviços, 

valendo destacar que o valor orçado pela SPTrans para tais itens 

correspondeu a apenas 1,2% do valor total do orçamento de referência. 

Por seu turno, o item 3.4 do referido Termo de Referência traz 

a especificação e quantificação dos equipamentos necessários à implantação 

dos COT's, sendo que nos itens 3.5.2 e 3.5.3 encontram-se relacionados os 

itens a serem atendidos pela manutenção, com níveis de atendimento 

definidos, relação de ferramental necessário, e até sua divisão em kits. 

Assim, considero esclarecido também esse procedimento. 

• falta de publicação do aviso da retomada da licitação em jornal de 
grande circulação. 

Considerando a publicidade imprimida aos atos do 

procedimento licitatório, parece-me não haver elementos sólidos para que se 

conclua que a referida falha tenha trazido prejuízo ao principio da 

competitividade ou aos meios de controle. 

Cód - 013F (Versão 02) 
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Posto isto, na esteira dos pronunciamentos conclusivos da 

AJCE e Secretaria Geral, bem como da Procuradoria da Fazenda Municipal, 

cujos fundamentos adoto como razões de decidir, conheço da Representação 

tratada nos autos do TC n° 5.946.04-88, por estarem atendidos os 

pressupostos de admissibilidade, mas, no mérito, julgo-a improcedente pelas 

razões acima expostas. Outrossim, afasto os aspectos de irregularidade 

apontados no TC n° 6.365.04-90, diante da análise supra, relevando as falhas 

meramente formais constatadas, para fins de acolher a licitação e o contrato 

sob exame. Deixo de aplicar qualquer penalidade aos agentes responsáveis 

em face das impropriedades formais constatadas, levando em conta a 

ausência, nos autos, de indícios de dolo, má-fé ou fraude, bem como de 

ocorrência de prejuízo ao Erário. 

Contudo, independentemente de haver transcorrido a quase 

totalidade do prazo disciplinado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei 

Federal n° 8.666.93, determino que seja realizada Inspeção com enfoque no 

devido recolhimento das parcelas previdenciárias, e eventual incidência 

sobre as bases de reajuste avençadas (fl. 1001). 

Determino ainda que a Origem, no futuro: 

a) proceda à publicação dos atos dos certames licitatórios nos 

termos do disposto na legislação; 

b) faça inserir nos autos do processo administrativo de suas 

licitações a justificativa acerca dos indices contábeis 

utilizados, nos termos da i Federal n° 8.666/93. 

Cód - 013F (Vers5o 02) 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

150 9001 

Folha N° 
Proc. N° 

/ CY 1;141' 1; 11.0 
Sup jtn ti A 

6.11. 

1 t 
• •  fl Oil 

PitalT —')0 

.o 1. dminiattativ2 

Encaminhe-se cópia do julgado ao Representante, à Origem e 

ao Ministério Público do Estado de Sao Paulo, em atenção aos ofícios 

constantes dos autos, nos termos regimentais. 

Plenário Cons. PAULO PLANET BUARQUE, 12 de fevereiro de 2009. 

MAURICIO FARIA 

Conselheiro 

4 

Cód - 013F (Versâo 02) 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SAO PAULO 

ISO 9001 

Folha l‘r 
Proc. N°  6 JO 90 

AURIOU_Iti9148 4(iiiikNalpio

TC 6.365.04-90 

VOTO EM SEPARADO 

A SPTrans, diga-se, é de há muito reincidente na irregularidade 

apontada, recusando-se sempre, a autuar os processos administrativos que cuidam 

de licitações e contratos como manda a legislação regedora da matéria. 

Como ensina, ainda hoje, o Mestre Hely Lopes Meirelles, in "Direito 

Administrativo Brasileiro", 34' edição, pág. 696: "quando a lei impõe uma forma 

ou uma formalidade esta deverá ser atendida, sob pena de nulidade do 

procedimento, mormente se da inobservância resulta prejuízo para as partes". 

Ora, a Lei 8.666/93 impõe a formalidade da autuação do processo, 

protocolado e numerado, ao qual devem ser anexados os documentos enumerados 

no seu art. 38. 

E autuação do processo significa: autos em que há numeração de 

páginas, anexação de documentos em ordem cronológica e seguimento de ritos e 

fases como determina a lei. 

Não foi, por óbvio o que ocorreu no caso presente, conforme 

asseverado pelos técnicos deste Tribunal. 

Portanto, não acolho o contrato. 

E o meu voto. 

São Paulo, 12 de 

C6d - 013F (Versa° 02) 
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TRIBUNA l. OR cosTAs Do 
MUNICIPIO DV. SAO PAULO 

ISO 9001 

Carilhietarls Santos Coati 

Processo TC 

Contratante 
Contratada 
Concorrência 
Contrato 
Objeto 

IWO iss de Apt* I Fisalizao. 

72.006.365.04-90 
(Tramita em conjunto com TC 72.005.946.04-88) 

São Paulo Transporte S.A. — SPTrans 
Socicam Administração, Projetos e Representações Ltda. 

- 026/2003 
- 2004/040 R$ 89.107.254,00 

Serviços técnicos especializados de administração, manutenção e apoio 

operação dos terminais de ônibus da SPTrans, utilizando-se de tecnologia 

da informação, conjugada com a exploração comercial de locação dos 

espaços específicos existentes nos terminais 

2.417 Sessão Ordinária 

ACÓRDÃO 

45 

ANALISE. CONCORRÊNCIA. CONTRATO. Serviços 

técnicos à opera*, dos terminais de ônibus. 

SPTrans. Falhas relevadas. REGULARES. MULTA. 

DETERMINAÇÃO. Votagio por maioria. 

Vistos, relatados englobadamente com o TC 72.005.946.04-88, e 

discutidos estes autos, dos quais é Relator o Conselheiro MAURÍCIO FARIA. 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo, por maioria, de conformidade com o relatório c voto do Conselheiro MAURÍCIO 

FARIA — Relator, bem como pelos votos dos Conselheiros Presidente ROBERTO BRAGUIM --

Revisor e EDSON SIMÕES, relevando as falhas meramente formais, em acolher a Concorréncia 

026/2003 e o Contrato 2004/040. 

Vencido o Conselheiro ANTONIO CARLOS CARUSO, nos termcs do 

voto apresentado em separado, que não acolheu o contrato. 

ACORDAM, ainda, por maioria, pelos mesmos votos, em determinar, 

independentemente de haver transcorrido a quase totalidade do prazo disciplinado nos termos do 

artigo 57, inciso II, da Lei Federal 8.666/93, à Subsecretaria de Fiscalização e Controle desta Corte 

a realização de inspeção, com enfoque no devido recolhimento das parcelas previdenciárias e 

eventual incidência sobre as bases de reajuste avençadas (fl. 1.001 dos autos). 

ACORDAM, outrossim, por maioria, pelos mes s. votos, em 

determinar à São Paulo Transporte S.A. — SPTrans que, no futuro: 

a) proceda à publicação dos atos dos certames licitatórios nos te ai s ao a a sfação; ispos 
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; 

145Et 
THIN% *. %I. RE (1)•%•1•AS IN) 

%1USICIPIO siOr%I. I II 

1,11 9001 

4r,

Processo TC 72.006.365.04-90 Acórdão 

Willa Ca Aria a Nicsiaino• 

fl. 02 

b) faça inserir nos autos do processo administrativo de suas licitações a justificativa acerca dos 

indices contábeis utilizados, nos termos da Lei Federal 8.666/93. 

ACORDAM, ademais, por maioria, pelos mesmos votos, em determinar 

o envio de cópia do presente Acórdão à Sao Paulo Transporte S.A. - SPTrans, bem como ao 

Ministério Público do Estado de Sao Paulo - Promotoria de Justiça da Cidadania da Capital, em 

atenção aos ofícios constantes dos autos. 

Vencido o Conselheiro ANTONIO CARLOS CARUSO, que não exarou 

determinações. 

ACORDAM, afinal, por maioria, pelos votos do Conselheiro Presidente 

ROBERTO BRAGUIM - Revisor, e dos Conselheiros EDSON SIMÕES e ANTONIO CARLOS 

CARUSO, com fundamento no parágrafo único do artigo 174 do Regimento Interno desta Corte, 

bem como consoante notas taquigrificas insertas nos autos, tendo em vista a ocorrência reiterada, 

em apenar o ordenador responsável pela não-autuação do processo a multa de R$ 350,00 (trezentos 

e cinquenta reais), com fundamento no artigo 52, inciso II, da Lei Municipal 9.167/80. 

Vencido o Conselheiro MAURÍCIO FARIA - Relator, que não 

incorporou em seu voto a mencionada multa. 

Participaram do julgamento o Conselheiro Presidente ROBERTO 

BRAGUIM -• Revisor e os Conselheiros ANTONIO CARLOS CARUSO e EDSON SIMÕES. 

Presente o Procurador Chefe da Fazenda GIANFRANCESCO GENOSO. 

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 12 de fey 

CERTIFiC3 que • r. acordbo foi 
publicado D O. C. do dia 
2C./Ca/e.2. P

See Paulo, 2_0  031   eV. 

LINDA DOB 86NTOS ROCHA 
Unlade 'Monks cls Red o 

•••••". 

RiPEDE SALES 

C71)ic residente no exercício da Presidência 

2009. 

OAcAAAA;, 
MAURÍCIO FARIA 
Relator 
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.=

– A regra do referido artigo 38 <

.=

–
<a SPTrans em face dos 

procedimentos licitatórios nos termos da legislação.=

<Destarte, não há como aceitar, sob hipótese alguma, as alegações dos recorrentes, 
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que diz respeito à aquisição e à extinção dos direitos.=

a <

.=

<Como é sabido, a prescrição é instituto que milita em favor da estabilização 

dentro de um marco temporal limitado.=

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes em 2016 que <

=

<

...)=
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= (Acórdão 49/2008

<

.= (Acórdão 1865/2009

<

=. (RE 578.428, Rel. Min. 

<

= (Acórdão 771/2010

<

= (Acórdão 670/2013
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= (Acórdão 1683/2013

<

.= (Acórdão 5920/2013

O §5º, do art. 37, da Constituição Federal prevê que <

= (grifos 

<

–
–

–

                                            

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
84

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

ER
SO

N 
RO

G
ER

IO
 D

E 
SO

UZ
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

52
31

1.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 22/08/2024 12:34:13.

 fls. 29



 

 

 

 
 

 
 

    Gabinete do Conselheiro Eduardo Tuma 

Cód. 042 (Versão 05) 7 

=  (RE 669069, Relator(a)
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.= (RE 636886, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, 

<

= (Acórdão 2469/2018
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= (RE 636886, Relator(a): 
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imprescritibilidade no modelo federal como limitada aos <atos dolosos de improbidade administrativa=. É prescritível a preten
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<Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURAN

–
–

– Agravo regimental a que se nega provimento.= 

<

–

.= (MS 36067 ED
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